
PARECER Nº 2233, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  0003/2005

De autoria do Deputado Cândido Vaccarezza, o Projeto de Lei Complementar 003, de 2005, altera dispositivos da Lei Complementar 846, de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais.

Em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09.03.2005), nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Recebeu parecer favorável do Relator designado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Como relator especial designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.


A propositura é condizente com a necessidade de controle social sobre as políticas públicas, tema de especial relevância nas sociedades democráticas atuais, cujas experiências em todo o mundo, documentadas em estudos e pesquisas, praticam fórmulas e mecanismos semelhantes aos propostos pelo Nobre Deputado Cândido Vaccarezza. 

A proposta, por meio de três medidas, aperfeiçoa a Lei Complementar 846, de 1998. As medidas foram todas elas elaboradas com base na experiência fática de equipamentos de saúde geridos por Organizações Sociais no estado de São Paulo.


O projeto de lei procura suprir a falta de acompanhamento desses hospitais pelos respectivos Conselhos Municipais de Saúde ou conselhos gestores. Com as três medidas propostas se propicia transparência na gestão dos equipamentos, uma vez que a qualificação das entidades como Organizações Sociais é de exclusiva competência do Secretário Estadual de Saúde.


A propositura sana as seguintes três falhas ou faltas na legislação em vigor:

1. propõe critérios de desempate para o caso de se apresentarem mais de uma instituição interessadas em se tornarem OSs gestoras, o que é sim necessário, pois, segundo a legislação vigente, hoje o Secretário Estadual da Saúde decide sem critérios rígidos por uma das OSs inscritas;

2. cria comissão de avaliação e fiscalização para cada unidade objeto de contrato de gestão, o que é apenas a aplicação da já quase universalizada tradição de exigência de acompanhamento democrático específico de cada unidade que presta serviços de saúde pública;

3. modifica a composição da comissão encarregada de avaliar os resultados gerais obtidos pelo sistema, mantendo a representação da Comissão de Saúde e Higiene da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo mas propondo que metade dos representantes atualmente indicados pela Secretaria Estadual de Saúde, sejam indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, conforme sugestão advinda do próprio conselho. Com isto haverá fidelidade ao princípio de participação da comunidade no controle das políticas do SUS.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar 003, de 2005.

a) Marcos Martins -  Relator Especial
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